
DIRETRIZES E ORIENTAÇÕES PARA SUBSIDIAR A 
ELABORAÇÃO DO PROJETO DE EXTENSÃO



A Coordenação de Programas e Ação Comunitária-COPAC 
com o objetivo de melhor qualificar as propostas submetidas 
ao Edital UFPB no seu Município no SIGAA, bem como dirimir 

dúvidas recorrentes sobre o processo de elaboração e 
caracterização da ação como de Extensão Universitária, 

levando em consideração as Diretrizes Nacionais e as Políticas 
Institucionais prioritárias no tocante à Extensão.

Neste sentido, propomos apresentar, abaixo, algumas 
informações básicas, porém de extrema relevância aos 
Docentes e Técnico-Administrativos, no seu processo de 

elaboração de propostas voltadas a EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA 
da UFPB.

Sobre



ELABORAÇÃO 
DO PROJETO
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A Prática da Extensão é a interação da universidade com os demais 

setores da sociedade, em que a primeira transmite conhecimentos 

acadêmico-científicos e a segunda transmite experiências vivenciais.

Uma proposta de Extensão não se propõe a responder ou investigar 

alguma questão, seja um Projeto, Curso, Evento, Programa, Prestação 

de Serviço e registro de Produto. Em geral, é necessário considerar sua 

importância para a comunidade externa, com vistas a solucionar 

problemas existentes, de interesse e necessidade dos demais setores 

da sociedade, ampliando a relação desta com a Universidade. 

Outrossim, envolve ações de conscientização, capacitação, difusão de 

informação, tecnologia, cultura dentre outras, dessa forma, novos 

conhecimentos poderão ser gerados.

Em um projeto de extensão bem-sucedido, tanto a academia quanto a 

sociedade aprendem, pois a interação incrementa o desenvolvimento 

de ambas, estabelecendo um ciclo virtuoso.

A COPAC/PROEX enseja que este breve roteiro auxilie o extensionista na 

hora de elaborar a sua proposta de ação, ressaltando ainda que no 

processo avaliativo é necessário que os critérios de avaliação, 

propostos no item 6.7.1 deste Edital, devem estar explicitamente 

descritos na estrutura textual da proposta, de forma tal que o avaliador 

reconhecerá rapidamente cada critério.

Acreditamos que este é o primeiro passo para que uma excelente uma 

excelente ação de extensão se materialize impactando positivamente 
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a sociedade e a todos os envolvidos na proposta. Ganha a universidade 

e sobretudo a sociedade e o discente que assume o papel de 

protagonistas do processo.

É importante observar que para cada tipo de ação serão exigidos 

todos ou parte dos elementos abaixo relacionados, cabendo ao 

proponente observar no registro da ação no SIGAA quais os itens serão 

exigidos.

As propostas de extensão a serem submetidas ao SIGAA no Módulo 

Extensão possuem para além de dados cadastrais, uma estrutura 

textual que deve ser composta por:

1. RESUMO

2. PALAVRAS-CHAVE

3. JUSTIFICATIVA

3.1 JUSTIFICATIVA: DEFINIÇÃO DO PÚBLICO-ALVO (EXTERNO E INTERNO)

4. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

5. METODOLOGIA

6. OBJETIVOS GERAIS E ESPECÍFICOS

7. RESULTADOS ESPERADOS

7. REFERÊNCIAS

Estrutura Textual 

05



RESUMO

PALAVRAS-CHAVE

JUSTIFICATIVA

Consiste na apresentação concisa e frequentemente seletiva da 

proposta, destacando-se os elementos de maior interesse e relevância, 

isto é, a ideia central e o propósito que nortearam o projeto.

É constituído de texto em parágrafo único com até 500 palavras, o qual 

deve conter sucintamente - Introdução; Objetivo; Metodologia da ação; 

Resultados e impactos esperados - em linguagem clara, objetiva e 

impessoal. 

Três a cinco palavras-chave ou descritores devem ser incluídos, 

separados por ponto e vírgula. Na Submissão do projeto no SIGAA três 

palavras-chave são obrigatórias.

Deve conter informações sobre a importância do projeto e 

argumentação que o justifique, motivação para sua concretização e 

impactos sociais esperados. Deve, ainda, ter uma descrição acerca da 

relação do projeto com a pesquisa e o ensino, integrando os três pilares 

da Instituição. Aqui, cabe, também, ao coordenador do projeto 

argumentar a relevância e os benefícios que a proposta proporcionará 

a sociedade e a UFPB. As razões devem ser bem esclarecidas e aliadas 

ao público-alvo externo, mostrando sua efetiva transformação social.
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JUSTIFICATIVA: DEFINIÇÃO DO PÚBLICO-ALVO

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

É um aspecto de caracterização do grupo de pessoas que será 

envolvido ou beneficiado no projeto, o qual deve estar bem detalhado 

e claro e, preferencialmente, aquelas pessoas que fazem parte da 

comunidade externa a Universidade em consideração a Política 

Nacional de Extensão e outros instrumentos legais reconhecimentos 

pela Academia Universitária.

Trata-se da base teórica acerca da temática e problematização do 

projeto, utilizando-se como referências autores que, preferencialmente, 

“A primeira diretriz do Plano Nacional de Extensão diz respeito à 

indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, ela ‘reafirma a Extensão 

Universitária como processo acadêmico’. Nessa perspectiva, o suposto é que 

as ações de extensão adquirem maior efetividade se estiverem vinculadas 

ao processo de formação de pessoas (Ensino) e de geração de 

conhecimento (Pesquisa). No que se refere à relação Extensão e Ensino a 

diretriz de indissociabilidade coloca o estudante como protagonista de sua 

formação técnica [...]. Na relação entre Extensão e Pesquisa, abrem-se 

múltiplas possibilidades de articulação entre a Universidade e a sociedade”. 

(Política Nacional de Extensão Universitária/ elaborada pelo Fórum de 

Pró-Reitores de Extensão das Instituições de Educação Superior Públicas 

Brasileiras, p. 49-50)”.
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METODOLOGIA

Trata-se da base teórica acerca da temática e problematização do 

projeto, utilizando-se como referências autores que, preferencialmente, 

já desenvolveram algum estudo sobre o tema a ser trabalhado, ou seja, 

é a construção de uma narrativa lógica e consiste na existência 

dialógica com esses autores onde se dá por meio de uma revisão de 

textos, artigos, livros e todo material pertinente ao assunto. A literatura 

também reconhece essa etapa como referencial teórico e 

embasamento teórico.

Definição das atividades e descrição dos métodos e técnicas, 

instrumentos ou procedimentos para seu desenvolvimento e análise 

dos resultados que poderão ser alcançados, sem perder de vista a 

previsão da quantidade do público-alvo externo que se quer atender. 

Na verdade, o caminho metodológico mostra o passo a passo de como 

serão executadas as ações previstas no projeto.

Devem ser detalhados os procedimentos a serem adotados para 

alcançar os objetivos propostos na ação, a qual visa a intervir em 

determinado local ou população.

“Visando à produção de conhecimento, a Extensão Universitária sustenta-se 

principalmente em metodologias participativas, no formato 

investigação-ação (ou pesquisa-ação), que priorizam métodos de análise 

inovadores, a participação dos atores sociais e o dialogo”. (Politica Nacional 

de Extensão Universitária/ elaborada pelo Fórum de Pró-Reitores de Extensão 

das Instituições de Educação Superior Públicas Brasileiras, p. 51)”.
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a) Instituições/entidades envolvidas: 

· Descrever a instituição/entidade envolvida 

· Indicar aspectos da participação de cada uma na ação. 

b) População beneficiada: 

· Descrever a população alvo (origem/instituição) e o número de 

pessoas a serem atingidas pela ação de extensão. 

c) Atividades previstas: 

· Descrever as atividades necessárias para atender aos objetivos, 

metas e resultados esperados. 

· Descrever a abordagem, os procedimentos, as técnicas e os 

instrumentos metodológicos a serem adotados na execução do 

projeto. 

· Observar a consonância das atividades com a programação física, 

financeira e período de execução. 

d) Equipe de trabalho: 

· Detalhar e quantificar a população envolvida interna: docentes, 

servidores técnico-administrativos, alunos de graduação bolsistas e 

voluntários, e alunos de pós-graduação colaboradores, além de 

membros externos à instituição de ensino, descrevendo a forma de 

participação de cada pessoa na ação de extensão.

e) Infraestrutura: 

· Descrever a infraestrutura existente e/ou a ser adquirida para a 

execução da ação de extensão.

f) Avaliação e monitoramento da ação e da equipe

·  Descrever os mecanismos e formas de monitoramento e avaliação 
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OBJETIVOS GERAIS E ESPECÍFICOS

RESULTADOS ESPERADOS

Esta etapa deve explicitar, de forma clara, a finalidade do projeto. 

Trata-se de um momento que se busca conhecer as delimitações e os 

recortes do que se quer no projeto.

Recomenda-se não desdobrar o objetivo geral em mais de cinco 

objetivos específicos. Mas nem todo projeto necessita o detalhamento 

de objetivos específicos. Muitas vezes basta a caracterização de um 

único objetivo.

Objetivo Geral: Definir na visão global e abrangente o que você 

pretende alcançar com a execução da ação de extensão.

Objetivos Específicos: Fazer a aplicação do objetivo geral a situações 

particulares, caracterizando etapas ou fases da ação de extensão 

(detalhamento do objetivo geral). 

Os objetivos devem ser redigidos utilizando verbos operacionais no 

infinitivo, como forma de caracterizar diretamente as ações que são 

propostas pelo projeto.

da ação, como também da equipe organizadora e, sobretudo, do 

discente com vistas na formação profissional e cidadã.

 É a descrição dos possíveis resultados que serão vislumbrados 

com a concretização dos objetivos do projeto e sobretudo a destacar 

os ganhos que terão para aqueles envolvidos na proposta, seja o doc-
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REFERÊNCIAS

ente, o discente bolsista e voluntário, a UFPB e, inegavelmente, a 

comunidade externa (a sociedade).

É nada menos do que a citação da literatura (livros, artigos, periódicos, 

dentre outras fontes) utilizada para construção e fundamentação do 

projeto de Extensão, obedecendo todas as normas da ABNT. 

PROGRAMAÇÃO

A programação é uma parte muito relevante nas modalidades curso e 

evento. Ela deve constar quais os conteúdos programáticos serão 

ministrados, assim como quem ofertará esses conteúdos com sua 

carga horária. Para o registro dessas modalidades é fundamental a 

programação, sendo objeto do certificado que será emitido no término 

da ação.

IMPORTANTE

A COPAC/PROEX enseja que este breve roteiro auxilie o extensionista na 

hora de elaborar o seu projeto, ressaltando ainda que no processo 

avaliativo é necessário que os critérios de avaliação, propostos no item 

7.7.2. deste Edital, devem estar explicitamente descritos na estrutura 

textual do projeto, de forma tal que o avaliador reconhecerá 

rapidamente cada critério.

Acreditamos que este é o primeiro passo para que uma excelente ação 

de extensão se materialize impactando positivamente a sociedade e 
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todos os envolvidos no projeto. Ganha a sociedade e ganha a 

Universidade, sobretudo o discente como um dos protagonistas do 

processo.



2
DIRETRIZES DA 
EXTENSÃO 
UNIVERSITÁRIA



Observando as Diretrizes Nacionais da Extensão Universitária, aprovada 

por meio da Resolução CES/CNE No 07 de 18 de dezembro de 2018, para 

efeitos deste Edital, compreende-se:

Extensão Universitária como a atividade que se integra à matriz 

curricular e à organização da pesquisa, constituindo-se em processo 

Interdisciplinar, político educacional, artístico, cultural, científico, 

tecnológico, que promove a interação transformadora entre as 

instituições de ensino superior e os outros setores da sociedade, por 

meio da produção e da aplicação do conhecimento, em articulação 

permanente com o ensino e a pesquisa.

Caracterizam a concepção e a prática das atividades de extensão 

universitária:

a) intervenções que envolvam preferencialmente as comunidades 

externas às instituições de ensino superior e que estejam vinculadas à 

formação do estudante;

b) a interação dialógica da comunidade acadêmica com a sociedade 

por meio da troca de conhecimentos, da participação e do contato 

com as questões complexas contemporâneas presentes no contexto 

social;

c) a formação dos discentes, pautada na interprofissionalidade e 

interdisciplinaridade, estimulando sua formação como cidadão crítico 

e responsável;

d) a articulação entre ensino/extensão/pesquisa, ancorada em 

processo pedagógico único, interdisciplinar, político educacional, ético, 

cultural, científico e tecnológico.
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e) a atuação na produção e na construção de conhecimentos, 

atualizados e coerentes, voltados para o desenvolvimento social, 

equitativo, sustentável, com a realidade brasileira.
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POLÍTICAS 
INSTITUCIONAIS 
PRIORITÁRIAS 
PARA A  
EXTENSÃO 
UNIVERSITÁRIA

3



Considerando a Resolução CONSUNI No 06/2018 concernentes à 

internacionalização das atividades acadêmicas, esta Pró-Reitoria de 

Extensão recomenda que na elaboração de suas propostas, se possível, 

ações e temáticas relacionadas:

a) à difusão das línguas e das culturas estrangeiras na sociedade 

paraibana;

b) à promoção da língua portuguesa e da cultura brasileira em outros 

países, realizada por foco direto na sociedade-alvo ou por meio de 

parcerias com grupos acadêmicos estrangeiros;

c) à atuação da extensão universitária, entre redes e parcerias, com 

vistas à cooperação internacional.

Com a finalidade de desenvolver os diferentes potenciais de 

abrangência internacional da extensão, recomenda-se ainda, que na 

elaboração de suas propostas os proponentes articulem alguma(s) 

das variáveis e níveis de internacionalização dos listados abaixo.

VARIÁVEIS E NÍVEIS DE INTERNACIONALIZAÇÃO 
DO PROJETO DE EXTENSÃO

VARIÁVEIS

Conexões 
internacionaisa) ALTO

DEFINIÇÕES NÍVEL

Relação com ator internacional 
(p. ex., parceria com 

universidade estrangeira, 
empresas transnacionais, 

público internacional, ONGs 
internacionais)

POLÍTICA DE INTERNACIONALIZAÇÃO
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Visa internacio-
nalizaçãoc) ALTO

VARIÁVEIS DEFINIÇÕES NÍVEL

Visa publicação em revista no 
exterior, estabelecer relação 
com órgãos internacionais

Conceitos-chave
 internacionaisd) MÉDIO

A base teórica do projeto é 
constituída por conceitos 

relativos ao internacional (p. 
ex., comércio exterior, 

internacionalização de atores, 
movimentos de abrangência 

global)

Conexão com 
cursos envolvidos 

com relações 
internacionais

e) MÉDIO

O projeto tem discente ou 
docentes dos cursos de 

Relações Internacionais, Letras, 
Língua Estrangeira Aplicada às 

Negociações Internacionais, 
Tradução, envolvidos como 

equipe, apoio ou público alvo.

Parâmetros 
internacionais

f) BAIXO

A intervenção que o projeto em 
questão oferece se baseia em 

medidas, normas, leis e 
indicadores instituídos pelas 
organizações internacionais 
competentes, as quais são 

explicitamente referenciadas.

Menção à 
conjuntura e 

contextos 
internacionais

g) BAIXO

O projeto referencia em sua 
base teórica a influência de 

fenômenos e contextos 
internacionais para justificar ou 

fundamentar a intervenção 
proposta.

Abrangência 
internacionalb) ALTO

Espaço de execução efetiva do 
projeto é internacional, como 

os que alcançam outros 
países.



Tendo em vista, a condição da UFPB de signatária de dois memorandos 

de entendimento com o Programa das Nações Unidas para o 

Desenvolvimento (PNUD) em que se compromete em dispensar esforços 

e contribuir com o alcance dos Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS), a Universidade, por meio das ações de extensão 

universitária, terá um papel de destaque na implementação dessa 

Agenda, promovendo:

a) oferta de educação de qualidade e formação de recursos humanos;

b) desenvolvimento de iniciativas científicas e tecnológicas inovadoras;

c) desenvolvimento de ‘tecnologias sociais’ e colaboração direta com a 

sociedade.
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Conforme preconiza a Resolução do CONSUNI No 17/2018, que trata da 

Política Ambiental da UFPB, que visa implantar ou adaptar ações 

institucionais que possibilitem promover o desenvolvimento sustentável 

da UFPB e da sociedade, compativelmente com um meio ambiente 

saudável e ecologicamente equilibrado, por meio do incentivo às ações 

de extensão orientadas pelos princípios e objetivos da Política Nacional 

de Educação Ambiental.

Bibliografia 
internacionalh) BAIXO

Textos provenientes de outros 
países ou de autores 

estrangeiros, traduzidos ou em 
outro idioma.

VARIÁVEIS DEFINIÇÕES NÍVEL

POLÍTICA DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL

EXTENSÃO E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL (ODS)



ÁREAS 
TEMÁTICAS 
DA EXTENSÃO 
UNIVERSITÁRIA

4

Tendo em vista, a condição da UFPB de signatária de dois memorandos 

de entendimento com o Programa das Nações Unidas para o 

Desenvolvimento (PNUD) em que se compromete em dispensar esforços 

e contribuir com o alcance dos Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS), a Universidade, por meio das ações de extensão 

universitária, terá um papel de destaque na implementação dessa 

Agenda, promovendo:

a) oferta de educação de qualidade e formação de recursos humanos;

b) desenvolvimento de iniciativas científicas e tecnológicas inovadoras;

c) desenvolvimento de ‘tecnologias sociais’ e colaboração direta com a 

sociedade.



A extensão universitária é desenvolvida em oito áreas temáticas, 

devendo o proponente selecionar no ato da submissão qual a área 

concernente a sua proposta, são elas:

1.Comunicação - Comunicação social; Mídia Comunitária; 

Comunicação Escrita e Eletrônica; Produção e Difusão de Material 

Educativo; Televisão Universitária; Rádio Universitária; Capacitação e 

Qualificação de Recursos Humanos e de Gestores de Políticas Públicas 

de Comunicação Social; Cooperação Interinstitucional e Cooperação 

Internacional na área.

2. Cultura - Desenvolvimento de Cultura; Cultura, Memória e Patrimônio 

(material e imaterial); Acervos e Coleções, Cultura e Memória Social; 

Cultura e Sociedade; Folclore, artesanato e tradições culturais; Produção 

Cultural e Artística na Área de Artes Plásticas e Artes Gráficas; Produção 

Cultural e Artística na Área de Fotografia, Cinema e Vídeo; Produção 

Teatral e Circense; Música; Dança; Rádio Universitária; Capacitação de 

Gestores de Políticas Públicas; Cooperação Interinstitucional e 

Cooperação Internacional na área; Cultura e Memória Social; Religião, 

práticas religiosas e cultura.

3. Direitos Humanos e Justiça - Assistência jurídica; Capacitação e 

Qualificação de Recursos Humanos e de Gestores de Políticas Públicas 

de Direitos Humanos; Cooperação Interinstitucional e Cooperação 

Internacional na área; Direitos de Grupos Sociais; Organizações 

populares; Questão agrária.

4. Educação - Educação Básica; Educação e Cidadania; Educação à 

Distância; Educação Continuada; Educação de Jovens e Adultos; Educ-
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ação Especial; Educação Infantil; Ensino Fundamental; Ensino Médio; 

Incentivo à Leitura; Capacitação e Qualificação de Recursos Humanos e 

de Gestores de Políticas Públicas de Educação; Cooperação 

Interinstitucional e Internacional na área de Educação.

5. Meio Ambiente - Preservação e Sustentabilidade do Meio Ambiente; 

Meio ambiente e desenvolvimento sustentável; Aspectos de meio 

ambiente e sustentabilidade do Desenvolvimento Urbano e do 

Desenvolvimento Rural; Capacitação e Qualificação de Recursos 

Humanos e de Gestores de Políticas Públicas de Meio Ambiente; 

Cooperação Interinstitucional e Cooperação Internacional na área de 

meio ambiente; Educação Ambiental, Gestão de Recursos Naturais, 

Sistemas Integrados para Bacias Regionais.

6. Saúde - Promoção à Saúde e Qualidade de Vida; Atenção a Grupos 

de Pessoas com Deficiência; Atenção Integral à Mulher; Atenção Integral 

à Criança; Atenção Integral à Saúde de Adultos; Atenção Integral à 

Terceira Idade; Atenção Integral ao Adolescente e ao Jovem; 

Capacitação e Qualificação de Recursos Humanos e de Gestores de 

Políticas Públicas de Saúde; Cooperação Interinstitucional e 

Cooperação Internacional na área; Desenvolvimento do Sistema de 

Saúde; Saúde e Segurança no Trabalho; Esporte, Lazer e Saúde; Hospitais 

e Clínicas Universitárias; Novas Endemias e Epidemias; Saúde da Família; 

Uso e dependência de drogas; Espiritualidade e Saúde.

7. Tecnologia e Produção - Transferência de Tecnologias Apropriadas; 

Empreendedorismo; Empresas Juniores; Inovação Tecnológica; Polos 

Tecnológicos; Capacitação e Qualificação de Recursos Humanos e de 
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Gestores de Políticas Públicas de Ciências e Tecnologia; Cooperação 

Interinstitucional e Cooperação Internacional na área; Direitos de 

Propriedade e Patentes; Tecnologias Assistivas; e Extensão Tecnológica.

8. Trabalho - Reforma Agrária e Trabalho Rural; Trabalho e inclusão 

social; Capacitação e Qualificação de Recursos Humanos e de Gestores 

de Políticas Públicas do Trabalho; Cooperação Interinstitucional e 

Cooperação Internacional na área; Educação Profissional, Organizações 

Populares para o Trabalho; Cooperativas Populares; Questão Agrária; 

Saúde e Segurança no trabalho; Empreendedorismo, Empresas Juniores 

e formação para o mercado de trabalho; Ergonomia; Economia 

Solidária e Economia Criativa. 
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5
LINHAS DE ATUAÇÃO 
ALINHADAS COM OS 
OBJETIVOS DO 
DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL
(AGENDA 2030)



De forma complementar à definição das áreas temáticas, este edital 

relaciona 17 Linhas de Atuação em consonância com os Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável com a finalidade de identificar nas 

propostas submetidas, a sua contribuição na implementação local, 

regional ou nacional da Agenda 2030. O proponente pode selecionar até 

3 linhas (objetivos) das ODS, são elas:

1. Erradicação da Pobreza – projetos que viabilizem estratégias que 

contribuam com a erradicação da pobreza em todos os sentidos;

2. Fome Zero e Agricultura Sustentável – projetos que viabilizem 

estratégias que possam contribuir no aumento da produtividade dos 

pequenos agricultores, incluindo mulheres e povos indígenas, de modo 

a aumentar a renda de suas famílias;

3. Saúde e Bem-Estar – projetos que viabilizem estratégias para 

contribuir com a redução da mortalidade neonatal, da obesidade e a 

erradicação de doenças como tuberculose e a malária, às decorrentes 

do HIV, mas também a conscientização quanto ao uso de álcool e 

drogas e o esclarecimento cada vez maior em torno da saúde mental e 

da importância do bem-estar psicológico e físico.

4. Educação de Qualidade – projetos que viabilizem estratégias em 

todos os níveis educacionais, desde a primeira infância até a vida 

adulta, com vistas a contribuir para a garantia de que a educação seja 

viável para todas e todos, sem discriminação de gênero.

5. Igualdade de Gênero – projetos que contribuam com estratégias 

para a erradicação de todas as formas de violência contra meninas e 

mulheres, assim como para o empoderamento das mesmas.
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6. Água Potável e Saneamento – projetos que contribuam para a 

gestão mais responsável dos recursos hídricos, incluindo a 

implementação de saneamento básico em todas as regiões vulneráveis 

e a proteção dos ecossistemas relacionados à água, como rios e 

florestas

7. Energia Acessível e Limpa – projetos que contribuam para a utilização 

de uma energia fornecida limpa e barata, para não que não haja 

prejuízos ao meio ambiente durante a sua produção e também não 

haja dificuldades de acesso pelas pessoas de baixa renda e em 

situação de vulnerabilidade

8. Trabalho Decente e Crescimento Econômico – projetos que visem 

apoiar o empreendedorismo, a criatividade e a inovação, como 

também incentivar a formalização e o crescimento das micro, 

pequenas e médias empresas, inclusive por meio do acesso a serviços 

financeiros;

9. Indústria, Inovação e Infraestrutura – ações que promovam uma 

maior democratização no acesso às novidades tecnológicas de 

produção, crescimento da capacidade produtiva, construção de 

infraestruturas resilientes e promoção de uma industrialização inclusiva 

e sustentável e de inovação;

10. Redução das Desigualdades – projetos que contribuam para 

promoção de uma melhor distribuição de renda, redução das 

desigualdades e combate à xenofobia;

11. Cidades e Comunidades Sustentáveis – projetos que contribuam 

para viabilização de uma urbanização inclusiva e sustentável, e a cap-
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acidade para o planejamento e a gestão participativa, integrada e 

sustentável dos assentamentos humanos;

12. Consumo e Produção Responsáveis – projetos que contribuam para 

a redução substancial da geração de resíduos por meio da prevenção, 

redução, reciclagem e reuso;

13. Ação Contra a Mudança Global do Clima – projetos que contribuam 

para o desenvolvimento de tecnologias que permitam reduzir o 

desgaste do planeta;

14. Vida na Água – projetos que contribuam para a conscientização 

quanto à poluição dos oceanos e combate a todas as práticas ilegais 

de pescaria que prejudicam o ecossistema marinho;

15. Vida Terrestre – projetos que contribuam para aumentar a 

mobilização com vistas a proteção, recuperação e promoção do uso 

sustentável dos ecossistemas terrestres, gestão sustentável das 

florestas, combate à desertificação, à degradação da terra e à perda de 

biodiversidade;

16. Paz, Justiça e Instituições Eficazes – projetos que contribuam para o 

combate à corrupção, à impunidade, às práticas abusivas e 

discriminatórias, à tortura, bem como todas as formas de restrição das 

liberdades individuais;

17. Parcerias e Meios de Implementação – projetos que contribuam 

para o fortalecimento dos meios de implementação, assim como na 

revitalização da parceria global para o desenvolvimento sustentável.
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